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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, Profª. Laura M. J. Laganá, encaminha a este Colegiado, por meio do Ofício nº 1050/2006-GDS (fls. 613), o Regimento Unificado das Faculdades de Tecnologia anexado aos autos de fls. 618 a fls. 660.

Anexa, à presente, a cópia do DOE de 19 de dezembro de 2006 na qual consta a Deliberação CEETEPS – 7, de 15/12/2006, que aprova o Regimento Unificado das Faculdades de Tecnologia do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (fls. 615).

As normas utilizadas, neste Colegiado, para análise de regimento e alteração dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipal estão dispostas nas normas abaixo:

· Deliberação nº. 12/73 dispõe sobre normas gerais para elaboração dos Regimentos dos Institutos Isolados de Ensino Superior e dos vinculados a Fundações subordinadas ao Conselho Estadual de Educação;

· Deliberação nº. 04/89 fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais;

· Deliberação nº. 29/03 – define procedimentos relativos às alterações regimentais.

Em análise preliminar o Processo que trata do Regimento Unificado das FATECs foi baixado em diligência nos seguintes termos:

“O Regimento do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS estabelece as normas gerais que devem ser seguidas pelo Regimento Unificado das FATECs.

Na proposta do Regimento Unificado das FATECs foram criados as Coordenadorias de Curso e seus respectivos Coordenadores de Curso, como elementos similares e sucedâneos dos Departamentos e dos Chefes de Departamento. 

Não há a previsão de existência desses órgãos no Regimento do CEETEPS, o que não permite, decisivamente, que o processo prospere e seja aprovado.

Além dessa situação decisiva, também podemos destacar, conforme análise da Assistência Técnica elaborada com base na Deliberação CEE nº 12/73 e na Deliberação CEE nº 4/89, alguns pontos que necessitam de redação mais clara, precisa e atualizada.

Devemos ressaltar que o Regimento do CEETPS foi aprovado pelo Decreto nº 17.027, de 19 de maio de 1981, sendo, portanto, revestido de conceitos legais e administrativos vigentes à época, estando desatualizado, sendo conveniente, s.m.j., uma atualização dessa peça legal. .

O regimento unificado, ora em análise, colide com o Regimento do CEETPS nos seguintes pontos, alguns já citados anteriormente:

1 – composição das unidades de ensino – não existem Coordenadorias (Art. 16 e outros);

2 – indicação dos dirigentes da unidade – não expressa as normas contidas na Deliberação CEE nº 57/06, que dispõe sobre a escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino (Art. 22);

3 – contratação de docente – não obedece às normas contidas na Deliberação CEE nº 50/05, que fixa normas para admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de tecnologia em estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema de ensino de São Paulo (Art. 45 a 51);

4 – o Regimento Unificado, em muitas passagens, não deixa claro se está se referindo à Faculdade ou ao CEETEPS, o que deve ser corrigido”.

Em 22 de junho de 2007, a Diretora Superintendente do CEETEPS, Profª. Drª. Laura Laganá, encaminha a resposta à Diligência. Para atender parte das solicitações houve alteração do Regimento do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETPS, que altera o teor inicial deste Processo, que tratava exclusivamente da aprovação do Regimento Unificado das FATECs, passando, também, à análise das alterações no Regimento do CEETPS. 

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Do Regimento do CEETEPS

O Regimento do CEETEPS foi aprovado pelo Decreto nº 17.027/1981 (fls. 108) e alterado pelo Parecer CEE nº 564/97 (fls. 286 e segs.) e Decreto nº 43.064/1998 (fls. 321).

Para atender a diligência, no seu aspecto principal, que trata da “composição das unidades de ensino, não existência das Coordenadorias”, o Conselho Deliberativo do CEETEPS, a Deliberação CEETPS nº 07, de 02 de julho de 2007, publicada no Diário Oficial de 04 de julho de 2007, “acolhe a proposta de alterações no Regimento do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, para atendimento da legislação vigente e de diligência baixada pelo Egrégio Conselho Estadual de Educação”.

As alterações especificadas na Deliberação nº 07 do CEETPS consistem em:

	Texto Atual
	Texto Proposto

	Artigo 2º - 
	Artigo 2º - Inclusão de Unidades e seus respectivos decretos de criação

	Artigo 16 –

III – Departamentos;
	Artigo 16 –

III – Departamentos ou Coordenadorias de Curso;

	Artigo 18 –

III – os Chefes de Departamentos;

IV –cinco Professores Plenos;

V –três Professores Associados;

VI –dois Professores Assistentes;

VII – um Professor Auxiliar;
	Artigo 18 –

III – os Chefes de Departamentos ou Coordenadores de Curso;

IV – até cinco Professores Plenos;

V – até três Professores Associados;

VI – até dois Professores Assistentes;

VII – até um Professor Auxiliar;

	Artigo 19 – 

Inciso II 

b - Criação, transformação, ou extinção de Departamentos e de Disciplinas;

X – julgar da equivalência de programas para fins de revalidação de diplomas e transferência de alunos, ouvidos os Departamentos competentes;
	Artigo 19 – 

Inciso II 

b - Criação, transformação, ou extinção de Departamentos ou de Coordenadorias de Curso e de Disciplinas;

X – julgar da equivalência de programas para fins de revalidação de diplomas e transferência de alunos, ouvidos os Departamentos ou Coordenadorias de Curso competentes;

	Artigo 22 – 

§ 2º Constarão das Listas tríplices os docentes portadores de título de Doutor,obtido em Instituição devidamente credenciada ou considerado equivalente pela UNESP, pertencentes à categoria mínima de Associado com no mínimo três anos de atividade de docência na Instituição e nela em exercício;

§ 5º Os mandatos do Diretor e Vice-Diretor serão coincidentes e com duração de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução consecutiva por proposta da Congregação ao Diretor Superintendente.

§ 7º Na falta ou impedimentos eventuais do Diretor e do Vice-Diretor, a substituição far-se-á pelo membro da Congregação de maior titulação e mais antigo do corpo docente da Unidade;

§ 8º Verificada a vacância da função de Diretor, caberá à Congregação providenciar nova escolha no prazo de 60 (sessenta)dias.

Inclusão
	Artigo 22 – 

§ 2º Poderão compor a lista tríplice Professores Associados ou Plenos com o título de Doutor, obtido em programas reconhecidos ou recomendados na forma da lei que sejam, contratados por prazo indeterminado, que desempenhem ou aceitem desempenhar 40 (quarenta) horas semanais e com pelo menos 3 (três) anos de atividade docente no CEETPS;

§ 5º Os mandatos do Diretor e Vice-Diretor serão coincidentes e com duração de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução consecutiva realizada nos mesmos moldes por proposta da Congregação à Superintendência do CEETPS;

§ 7º Na falta ou impedimentos eventuais do Diretor e do Vice-Diretor, a substituição far-se-á pelo membro da Congregação com o título de doutor e mais antigo do corpo docente da Unidade;

§ 8º No caso de vacância do cargo de Diretor, o Vice-Diretor assumirá a direção até o término do mandato, caso o mesmo já esteja em sua segunda metade, caso contrário terá um prazo de 30 (trinta) dias para convocar a Congregação para a elaboração de nova lista tríplice;

§ 9º Nas unidades que não oferecem mais de 2 (dois) cursos de graduação a vice-diretoria será exercida pelo Coordenador de Curso com maior tempo de CEETPS, desde que o mesmo tenha o título de Doutor. Caso contrário, a Congregação indicará um docente titulado para exercer a função.

	SEÇÃO III

Dos Departamentos
	SEÇÃO III

Dos Departamentos ou Coordenadorias de Curso

	Artigo 25 - O Departamento é a menor fração de estrutura da Unidade de Ensino, para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica e de distribuição de pessoal;
	Artigo 25 - O Departamento ou Coordenadoria de Curso é a menor fração de estrutura da Unidade de Ensino, para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica e de distribuição de pessoal;

	Artigo 26 – Compete aos Departamentos:
	Artigo 26 – Compete aos Departamentos ou Coordenadorias de Curso:

	Artigo 27 – Os Departamentos poderão constituir Núcleos de Estudo e Pesquisas Tecnológicas, a fim de desenvolver pesquisas e prestar serviços à comunidade e ao poder público;
	Artigo 27 – Os Departamentos ou Coordenadorias de Curso poderão constituir Núcleos de Estudo e Pesquisas Tecnológicas, a fim de desenvolver pesquisas e prestar serviços à comunidade e ao poder público;

	Artigo 28 – A estruturação das Unidades de Ensino, bem como a filiação das disciplinas aos Departamentos, constarão dos anexos dos regimentos próprios.
	Artigo 28 – A estruturação das Unidades de Ensino, bem como a filiação das disciplinas aos Departamentos ou Coordenadorias de Curso, constarão dos anexos dos regimentos próprios.

	Inclusão
	Artigo 29 –

§ 3º com a seguinte redação: “No caso da estruturação se dar mediante uma coordenadoria de curso, as funções de chefe de Departamento serão exercidas por um Coordenador eleito da mesma forma prevista e com as mesmas atribuições.

	Artigo 30 – São atribuições do Chefe de Departamento:
I – administrar Departamentos;

III – convocar e presidir as eleições do Departamento

;

IV – apresentar à Diretoria da Unidade de Ensino, anualmente, relatório das atividades do Departamento e a relação de professores por suas disciplinas;

V – supervisionar o desenvolvimento dos trabalhos didáticos e de pesquisa no Departamento;

VI – promover entendimentos com os demais Departamentos para o pleno desenvolvimento dos cursos e programas;
	Artigo 30 – São atribuições do Chefe de Departamento ou Coordenadores de Curso:
I – administrar Departamentos ou Coordenadoria de Curso;

III – convocar e presidir as eleições do Departamento ou da Coordenadoria de Curso;

IV – apresentar à Diretoria da Unidade de Ensino, anualmente, relatório das atividades do Departamento ou Coordenadoria de Curso e a relação de professores por suas disciplinas;

V – supervisionar o desenvolvimento dos trabalhos didáticos e de pesquisa no Departamento ou Coordenadoria de Curso;

VI – promover entendimentos com os demais Departamentos ou Coordenadorias de Curso para o pleno desenvolvimento dos cursos e programas;

	Artigo 44 – Para as atividades práticas auxiliares do docente poderão ser contratados Instrutores e Auxiliares de Docente, por proposta do Departamento e aprovação pelo Diretor da Unidade de Ensino;
	Artigo 44 – Para as atividades práticas auxiliares do docente poderão ser contratados Instrutores e Auxiliares de Docente, por proposta do Departamento ou Coordenadoria de Curso e aprovação pelo Diretor da Unidade de Ensino;

	Artigo 52 – Acesso é a passagem de uma categoria docente para outra superior, por proposta do Departamento e aprovação da Congregação da Unidade de Ensino, homologada pelo Diretor Superintendente.
	Artigo 52 – Acesso é a passagem de uma categoria docente para outra superior, por proposta do Departamento ou Coordenadoria de Curso e aprovação da Congregação da Unidade de Ensino, homologada pelo Diretor Superintendente.

	Artigo 56 – Mediante indicação do Departamento, aceita pela Diretoria da Unidade e homologada pelo Diretor Superintendente poderão ser contratados como monitores, alunos regulares para atividades específicas.
	Artigo 56 – Mediante indicação do Departamento ou Coordenadoria de Curso, aceita pela Diretoria da Unidade e homologada pelo Diretor Superintendente poderão ser contratados como monitores, alunos regulares para atividades específicas.

	Artigo 72 – São Unidades de Ensino do CEETPS as seguintes Faculdades:

I – Faculdade de Tecnologia de São Paulo;

II- Faculdade de Tecnologia de Sorocaba.
	Artigo 72 – As Unidades do Centro Paula Souza terão regimento único, aprovado pelo Conselho Deliberativo e pelo Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, respeitada a legislação vigente.

	Artigo 73 – Os regimentos das Unidades referidas no artigo anterior aprovados, respectivamente, pelo Parecer 3049/75, de 29 de outubro de 1975 e Parecer 2814/74, de 22 de novembro de 1974, do Conselho Estadual de Educação serão compatibilizados com o disposto neste Regimento dentro de 92 (noventa) dias.
	Suprimido

	Artigo 74 – Mediante proposta da Congregação e aprovação do Conselho Deliberativo, os Professores contratados pelo CEETPS, na data da aprovação, por decreto, deste Regimento, poderão ser classificados, conforme o estabelecido nos artigos 45 e 46.
	Suprimido

	Artigo 75 – Nos mandatos vincendos a partir da vigência do presente Regimento nas Unidades de Ensino Superior, o Diretor e o Vice-Diretor poderão ser portadores do título de Mestre, obtido em instituição devidamente credenciada ou considerado equivalente pela UNESP.
	Suprimido

	Artigo 76 – Os docentes do Ensino Superior do CEETPS aprovados em concurso público ou contratados por prazo indeterminado, até 26/03/96, data de publicação da aplicabilidade da Deliberação CEE nº 10/95, passarão a compor o quadro em extinção, quando não portadores do título de Mestre ou Doutor.
	Suprimido


As alterações propostas atendem ao solicitado na diligência deste Conselho, apesar de terem sido elaboradas sobre um documento estruturado em outro momento, com terminologia totalmente desatualizada. Dessa forma, sugerimos que o Regimento do CEETPS seja, em breve espaço de tempo, readequado, considerando a nova realidade legal e pedagógica, especialmente no que tange às Escolas Técnicas mantidas pela Instituição que sequer são mencionadas no Regimento.

1.2.2 Do Regimento Unificado das FATECs

A análise do Regimento foi elaborada nos termos das legislações em epígrafe, em especial a Deliberação CEE nº 12/73, que dispõe sobre normas gerais para elaboração dos Regimentos dos Institutos Isolados de Ensino Superior e dos vinculados a Fundações subordinadas ao Conselho Estadual de Educação e a Deliberação CEE nº 4/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais.

O Regimento Unificado das Faculdades de Tecnologia do Centro de Educação Tecnológica Paula Souza, anexado aos autos de fls. 618 a fls.660 é composto de 92 artigos e 2 artigos de disposições transitórias. Contém 8 títulos assim divididos:

Da Faculdade e seus Objetivos (fls. 618)

Contém dois artigos nos quais constam a Faculdade de Tecnologia como unidade de Ensino Superior do CEETEPS que reger-se-á por este regimento e serão observadas as normas estabelecidas no Regimento do CEETEPS.

Da Administração da Faculdade (fls. 618)
Dos Órgãos

Nesse capítulo, foi denominado em um artigo (3º) que os órgãos da Faculdade são: Congregação, Diretoria e Departamentos ou Coordenadorias de Cursos, cuja pendência já foi superada pela alteração do Regimento do CEETPS.

Da Congregação (fls. 618 a fls.621)
Nesse capítulo, composto de seis artigos (4º ao 9º), a Instituição apresentou a constituição da Congregação, suas competências, formas de reunião.

O Artigo 4º, que trata da composição da Congregação, apesar de não contrariar a LDB, não estabelece, com clareza, a quantificação no que tange aos representantes do corpo técnico-administrativo e dos representantes discentes, o que pode gerar futuros problemas.

As competências da Congregação estão dispostas no Artigo 5º; no Artigo 6º consta que o Presidente terá direito a voto, além do de qualidade. Quanto a esses artigos, nada a observar.

No Artigo 8º consta que a Congregação será assessorada por uma Câmara de Ensino, formada por até 8 (oito) de seus membros, por ela escolhidos e que se pronunciará sobre os temas a ela encaminhados, subsidiando sua análise pelo Colegiado. Seria prudente que fosse estabelecido um mínimo de membros para o funcionamento da Câmara de Ensino.

Da Diretoria (fls. 621)
Os Artigos 10, 11 e 12 contemplam a Diretoria e para a indicação dos dirigentes das instituições vinculadas a este Colegiado a norma a ser seguida é a Deliberação CEE nº 57/06.

Nos artigos acima citados constam:

· a Diretoria é exercida pelo Diretor e auxiliado pelo Vice-Diretor;

· escolhas dos dois por listas tríplices elaboradas pela Congregação;

· composição das listas – professores com título de doutor obtidos em programas reconhecidos ou recomendados;

· as escolhas do Diretor e do Vice-Diretor serão elaboradas até um mês antes do término dos mandatos em vigor;

· os mandatos dos dirigentes serão coincidentes e terão a duração de quatro anos, permitida uma única recondução;

· nas faltas e impedimentos do Diretor, este será substituído pelo Vice e na falta e impedimentos eventuais dos dois, a substituição far-se-á pelo membro da Congregação com título de Doutor e que tenha mais tempo de atividades docentes no CEETEPS;

· no caso de vacância do cargo de Diretor, o Vice-Diretor assumirá a direção até o término do mandato, caso o mesmo esteja em sua segunda metade; caso contrário terá um prazo de 30(trinta) dias para convocar a Congregação para a elaboração de nova lista tríplice;

· no Art. 11 constam as atribuições do Diretor (fls. 621).

Dos Departamentos ou Coordenadorias de Curso (fls. 622)
Nesse capítulo constam as formas da estrutura do Departamento ou da Coordenadoria do Curso (art. 13), a relação dos mesmos a ser definida pela Congregação (Art. 14), composição dos Departamentos ou das Coordenadorias de Curso (Art. 15), o vínculo dos Departamentos ou das Coordenarias será a uma Secretaria, sua constituição será regulamentada pelo seu Regimento (art. 17); escolha de Chefe de Departamento ou Coordenadoria (Art. 18); competências do Departamento ou da Coordenadoria de Curso (at. 19); atribuições do Chefe de Departamento ou do Coordenador de Curso (Art. 20); previsão das reuniões ordinárias e extraordinárias, forma de convocação e realização e comparecimento (Art. 21); a constituição dos Departamentos ou das Coordenadorias em Núcleo de Estudos e Pesquisas Tecnológicas, a fim de desenvolver pesquisas e prestar serviços à comunidade e ao poder público (Art. 22); responsável pela disciplina ou grupo de disciplinas – Professor Pleno, Associado ou Assistente (Art. 23) e a competência do responsável por disciplina ou grupo de disciplinas afins (Art.24).

Dos Serviços Administrativos (fls. 648)
Neste capítulo consta somente um artigo (25) que reza: “Os serviços administrativos da Faculdade terão sua estrutura organizacional fixada em documento próprio”.

Do Ensino, da Pesquisa e da Extensão dos Serviços à Comunidade

Neste Capítulo estão inseridas as Seções de I a VII referentes aos Cursos, ao Processo Seletivo, à Matrícula, ao Trancamento, Suspensão e Cancelamento de Matrícula, à Transferência, à Freqüência e Avaliação do Rendimento e ao Calendário Escolar. Os artigos estão dispostos do nº 26 ao de nº 52 e atendem às normas vigentes, não havendo nenhuma observação a ser feita.

Da Pesquisa

Este capítulo é constituído de dois artigos (53 e 54) e devem, quanto à pesquisa, atender ao regimento do CEETEPS.

Da Extensão de Serviços à Comunidade

Este capítulo é constituído de três artigos (55 a 57) onde se observa que a Instituição estenderá seus serviços à comunidade, sendo que essa prestação de serviços obedecerá às normas estabelecidas pela Congregação.

Da Comunidade Escolar

Neste título observa-se que foi inserido um artigo (58) onde consta a constituição da comunidade escolar – corpo docente, discente, técnico – administrativo e auxiliares do magistério.

Do Corpo Docente e dos Auxiliares de Magistério

Esta Seção é composta de sete artigos (59 a 65) onde observamos:

·  no Artigo 59 houve a abrangência de dois tipos de professores (Professor e Professor Convidado) e no Artigo 60 dividiu-se o corpo docente em categorias (Professor Pleno, Professor Associado, Professor Assistente e Professor Auxiliar) e nos parágrafos desse último artigo definiu-se a qualificação desses professores referentes às categorias Pleno, Associado e Assistente;

· no Artigo 61 definiu-se a contratação do docente para disciplinas básicas e no artigo 62 para as disciplinas profissionalizantes;

· no Artigo 63 consta que profissionais de notório saber e reconhecida capacidade poderão ser contratados como Professores convidados;

· no Artigo 64 consta que o acesso, o regime de trabalho, o sistema retribuitório e demais normas que regem a carreira docente serão definidos nos competentes documentos legais, e no Artigo 65 constam as atribuições dos docentes.

Dos Auxiliares de Magistério

Nesta seção está inserido o Artigo 66 aparecendo a figura da contratação de Instrutores e Auxiliares de Docente que será feita por proposta do Departamento ou Coordenadoria de Curso e aprovação pelo Diretor da Faculdade.

Do Corpo Técnico e Administrativo

Neste capítulo consta somente o Artigo 67 que reza: “a admissão do pessoal técnico e administrativo será feita de acordo com o Regimento do CEETPS.”

Do Corpo Discente

Este capítulo é composto de três artigos (68 a 70) onde consta que a faculdade terá alunos regulares, especiais e ouvintes e a representação discente nos órgãos colegiados (Artigos 69 e 70).

Da Concessão de Graus, Diplomas, Certificados e

 Títulos Honoríficos.

Esse título é composto de três artigos (71 a 73) e nada há a observar.

Do Regime Disciplinar

Esse título é composto de nove artigos (74 a 82), divididos em três capítulos e contempla o Regime disciplinar tanto do corpo docente (Art. 78 e 79) quanto do corpo técnico e administrativo (Arts. 80 e 81) e do corpo discente (Art. 82).

Neste título se observa que consta a competência para a aplicação das penas, mas não contempla recursos.

Disposições Gerais

Neste título foram inseridos nove artigos (84 a 92) constando: o funcionamento dos colegiados e comissões (art. 84); as eleições para representação (art. 85) não especifica, neste artigo, se a representação é discente, docente ou outra forma.

Nos artigos 87 e 88 consta o instituto do “recurso”, formas de cabimento e sua interposição, que não se aplica às sanções disciplinares.

No artigo 89 consta que a representação discente em órgãos colegiados da Faculdade será eleita nos termos da legislação de ensino em vigor.

No Art. 90 consta que o docente que participar das reuniões dos órgãos colegiados e ficarem impossibilitados de ministrarem aulas, poderão ser substituídos sem prejuízo das respectivas remunerações.

No artigo 91 consta: “nas novas unidades, enquanto não se instalar a Congregação, todas as atribuições a ela pertinentes serão de competência da Comissão de Implantação, formada por: Diretor, Coordenador de cada um dos cursos implantados, 5(cinco) docentes do(s) curso(s) em implantação, 1(um) representante do corpo técnico administrativo, 1(um) representante do corpo discente e 1(um) representante da comunidade local.”, nos parágrafos desse artigo (1º e 2º) consta a forma do exercício e a indicação da direção, dessas novas unidades, até a estruturação da Congregação (designação direta pela Superintendência). Será designado o Coordenador do Curso de Graduação implantado, desde que o mesmo possua o título de doutor e, caso isso não ocorra, pelo docente com esse título indicado pela Comissão de Implantação.

No Art. 92 consta o período que as Comissões de Implantação deverão estruturar a nova unidade.

Disposições Transitórias

Este título é composto de dois artigos (1º e 2º), nada havendo a observar.

Sendo assim, apesar das observações feitas, nada impede que o Regimento Unificado das FATECs possa ser aprovado, recomendando-se de forma incisiva que a Instituição elabore novo Regimento do CEETPS e, por via de conseqüência, elabore novo Regimento Unificado das FATECs. Tomamos tal posição para que não haja mais demora na estruturação das Faculdades de Tecnologia criadas pelo CEETPS e que ainda não possuem Regimento.

2. CONCLUSÃO 

Aprovam-se as alterações no Regimento do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETPS, bem como o Regimento Unificado das Faculdades de Tecnologia da Instituição que passa a vigorar em todas as Unidades, substituindo os Regimentos definitivos ou provisórios existentes.

Em conseqüência, ficam aprovados os regimentos das seguintes FATECs: Americana, Baixada Santista, Botucatu, Carapicuíba, Cruzeiro, Garça, Guaratinguetá, Indaiatuba, Itapetininga, Jahu, Jundiaí, Marília, Mauá, Mococa, Ourinhos, Praia Grande, Presidente Prudente, São Bernardo do Campo, São José do Rio Preto, São José dos Campos, São Paulo, Sorocaba, Taquaritinga, Tatuí, Zona Leste e Zona Sul.

A Instituição deverá encaminhar a este Conselho três exemplares do Regimento Unificado, ora aprovado, a fim de serem rubricados. 

São Paulo, 29 de setembro de 2007.

a) Cons. Nelson Callegari

                                                            Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Arthur Fonseca Filho, Carlos Henrique de Brito Cruz, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari,  João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de outubro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Angelo Luiz Cortelazzo declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de novembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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